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Constitui para mim honra sem precedentes participar deste 
Encontro dos Juízes Amazonenses, direcionada ao estudo e debate das 
Reformas do Código de Processo Civil, promovido pela Escola Superior da 
Magistratura do Estado do Amazonas, cujo objetivo precípuo é o da 
melhora da qualidade dos serviços prestados pelo Judiciário, 
consubstanciada na atualização e aperfeiçoamento constante dos 
magistrados.  
Minhas primeiras palavras são de profundo agradecimento 
pela deferência do envaidecedor convite, possibilitando o reencontro com 
os ilustres colegas, juízes amazonenses que, por força do excesso de 
trabalho e da distância raramente tenho condições de congraçar. Este 
encontro ainda propicia o salutar intercâmbio de experiências bem 
sucedidas, indispensável para o aprimoramento do estudo do processo 
civil. 
Por oportuno, aproveito o momento para reafirmar o valor 
inestimável do trabalho prestado pela Escola Superior da Magistratura do 
Estado do Amazonas. 
Sou entusiasta exacerbada das escolas de magistratura, 
porque fui aluna da primeira turma da Escola da Magistratura do Rio 
Grande do Sul, nos idos de 1976, e reconheço o valor inestimável que a 
Escola presta ao juiz, tanto para aqueles que ingressam nesta árdua 
carreira, quanto para aqueles que já estão em pleno exercício da função, 
mas que se ressentem da necessidade de atualização de seus 
conhecimentos. 





O Direito como ciência em movimento exige do magistrado 
uma postura rente aos novos fatos e principalmente rente à vida. Neste 
quadro é que a Escola desempenha relevante papel, auxiliando os juízes 
no exercício da função, ensinando-os racionalizar o trabalho para que 
possam ter meios de se atualizarem, pois o assoberbamento de trabalho 
inviabiliza o estudo, a especialização e o aprofundamento. 
A Escola ainda deve labutar para formar um juiz-ideal e para 
tanto não basta só investir na capacitação profissional do juiz, isto é, no 
domínio dos conhecimentos teóricos, é preciso muni-lo de valores éticos, 
espirituais e até afetivos com a profissão, instrumentos imprescindíveis 
para poder desempenhar da melhor maneira o seu importante papel, 
lembrando sempre que o juiz é a face humana da justiça, aquela 
que o povo vê, com a qual dialoga, reclama, protesta e reivindica, 
segundo o nosso ilustre colega Dr. João Pedro Pires Freire. O bom senso, 
o discernimento e o equilíbrio são qualidades indispensáveis e decisivas 
para solucionar os problemas que fatalmente surgirão nas suas comarcas. 
O juiz do interior é muito mais solicitado que um juiz que desempenha as 
funções na Capital. A comunidade tem no juiz a figura do “salvador", 
daquele que consegue "resolver tudo", e para tanto devemos estar 
preparados. Note-se que às vezes as soluções nos são exigidas com tanta 
rapidez que fica impossível contactar a Corregedoria ou um colega mais 
experiente para trocar idéias. Exsurge, aqui, neste momento e mais uma 
vez o valor inestimável da Escola na formação e preparo dos juízes para 
bem desempenhar o seu papel na sociedade. 
Auguro à todos um profícuo curso. 
Fui incumbida de lhes falar acerca da interpretação da Lei 
nº 9.245 de 26 dezembro 1995, que introduziu alterações no 
procedimento sumário. 
1. Conceito e diferenças 





Ação - é um direito autônomo e abstrato de agir em face do 
Estado-juiz. 
Processo - é o conjunto de atos jurídicos tendentes à 
composição jurisdicional da lide, desencadeado pelo exercício do direito de 
ação. 
Procedimento - é o modo pelo qual esses atos se estruturam 
e coordenam no processo. 
Por isso não pode haver ações ordinárias, sumárias ou 
especiais. Há ações cujo processamento se submete a determinados ritos. 
Também não se pode confundir juízo (ação) plenário, isto é 
de cognição completa, com juízo (ação) sumário, este de cognição 
incompleta. 
O uso atécnico das expressões plenário e sumário causa 
distorções inadmissíveis. O fato do rito ser abreviado, rápido caracterizado 
pelo encurtamento de prazos e pela supressão de atos do procedimento 
ordinário não caracteriza o juízo sumário. 
O juízo sumário é aquele em que a cognição é limitada, não 
plena, por exemplo nos processos cautelares, na ação de consignação em 
pagamento, etc... 
Conceito de procedimento sumário - é aquele em que só 
se observam os atos substanciais, sendo dispensadas as demais 
formalidades do rito ordinário, e encurtando-se a sua marcha, pela 
redução dos termos, prazos e dilações do processo. 
Conceito de procedimento sumaríssimo - é aquele em que 
se procede de plano, pela verdade sabida, com a máxima brevidade de 
tempo quase sem formalidades, guardando-se apenas o que é essencial 
em todo juízo. 





2. Adequação do nome do procedimento 
Por ocasião da implantação do procedimento sumaríssimo no 
Código de 1973 muitas críticas foram tecidas em relação a inadequação 
do nome do procedimento, isto porque, a existência de um procedimento 
sumaríssimo pressupõe a do sumário, devendo relacionar-se a gradação 
de sumariedade com o grau da presumida simplicidade da causa, da 
modéstia do seu valor ou da urgência da obtenção da prestação 
jurisdicional. 
Assim, abstraídos os procedimentos especiais stricto sensu, as 
causas seriam classificadas em três categorias que corresponderiam os 
ritos ordinário, sumário e sumaríssimo. 
A distorção foi corrigida pela Lei nº 8.951 de 13 de dezembro 
de I994, que alterou o Processo de Conhecimento ao dar nova redação ao 
art. 272. Com esta providência o sistema processual ficou adequado e, 
ainda, com o advento da Lei nº 9.099/95, foi reintroduzida a expressão 
procedimento sumaríssimo para as ações que tramitarem pelos 
Juizados Especiais Cíveis. 
3. Escorço histórico 
No Brasil os procedimentos sumários e sumaríssimos 
integraram o nosso ordenamento jurídico pelo Código Filipino. O 
Regulamento 737, de 1850, não introduziu inovações de monta relativo 
aos procedimentos. 
O Código de 1939 suprimiu os procedimentos sumário e 
sumaríssimo. O que restou de sumário foi o procedimento instituído para 
as medidas cautelares. 
O Código de 1973 reintroduziu o procedimento sumaríssimo, 
mas os verdadeiros precedentes que serviram de inspiração para o 
legislador de 73 foi o processo trabalhista e o rito especial da ação de 
alimentos (Lei 5478/68). 





4. Obrigatoriedade do uso do rito 
Se atentarmos para o disposto no art. 295, inc. V, do Código 
de Processo Civil, segundo o qual a petição inicial será indeferida quando 
o tipo de procedimento escolhido pelo autor, não corresponder à natureza 
da causa ou ao valor da ação, salvo se o juiz puder adaptar a petição ao 
tipo de procedimento legal, pode parecer, a uma primeira leitura, que o 
Código de Processo Civil adotou a técnica de absoluta indisponibilidade em 
matéria de procedimento, porém, a busca da melhor exegese nos conduz 
a formular outras ponderações atendendo o sistema processual vigente. 
Temos três teses em torno desta questão: 
1) o da relativa disponibilidade do rito - somente as 
ações submetidas ao rito absolutamente especial, o que só ocorre tendo 
em vista o tipo de pretensão de direito material. 
2) o argumento histórico nos conduz a 
disponibilidade - o Regulamento 737 consagrava a optatividade, ou 
seja, só se aplicava o procedimento sumaríssimo se as partes previamente 
houvessem avençado. 
Esta escolha não prejudicaria o réu e, mais, é lícito a qualquer 
das partes renunciar os favores da Lei, bem como, no caso, ampliava-se a 
possibilidade de defesa e ordem do processo. 
3) a indisponibilidade do rito - o que se reconhece em 
face da impostação publicistica que o processo cada vez mais vem 
assumindo nos nossos dias. Não se pode imaginar que o procedimento 
célere, abreviado e concentrado, haja sido instituído na contemplação 
exclusiva do interesse do autor em obter a rápida prestação jurisdicional. 
5. A competência 
Manteve a legislação reformista os mesmos critérios de fixação 
da competência: 





1) pelo valor da causa: note-se que a escolha do salário 
mínimo atende com proficiência a constante desmonetização, porque 
periodicamente o valor é atualizado; 
Desnecessário lembrar que o art. 282, inc. V. do CPC 
prescreve como requisito da petição inicial o valor da causa e, este não é 
indicado ao total alvedrio do autor, mas sim pautado nos limites impostos 
no art. 259. 
Havendo procedência da impugnação ao valor da causa que se 
enquadrar nos limites do art. 275, inc. I, pode o Juiz converter o 
procedimento? E as garantias processuais devem ser protegidas, como, 
por exemplo, de emenda da inicial, indicação de prova testemunhal e 
formulação de quesitos para a hipótese da perícia? 
2) critério de competência baseado na matéria: 
Os sistemas jurídicos a par do valor da causa instituem 
procedimentos abreviados sempre atento ao grau de complexidade da 
causa e a urgência da prestação jurisdicional,  citamos como exemplo a  
Lei  nº 9.099/95  que instituiu os Juizados Especiais Cíveis. 
O Código de Processo Civil de 1973 elegeu, observado o 
critério do grau de complexidade e necessidade de rapidez na entrega da 
prestação jurisdicional, doze (12) tipos de pretensões. A experiência 
vivenciada nestes vinte anos de vigência do Código de Processo Civil 
demonstrou que algumas das matérias arroladas no inc. II, do art. 275 
não devem ser submetidas ao rito sumário em razão do grau de 
complexidade que estão envoltas e, por isso, a nova Lei restringiu para 
seis (6) os tipos de pretensões que podem ser submetidas ao rito sumário 
Anterior CPC 
Art. 275. Observar-se-á o procedimento sumário: 






II - nas causas, qualquer que seja o valor: 
a) que versem sobre a posse ou domínio de coisas móveis 
e de semoventes; 
b) de arrendamento rural e de parceria agrícola; 
c) de responsabilidade pelo pagamento de impostos, taxas 
contribuições, despesas de administração de prédio em condomínio; 
d) de ressarcimento por danos em prédio urbano ou 
rústico; 
e) de reparação de dano causado em acidente de veículos; 
f) de eleição de cabecel; 
g) que tiverem por objeto o cumprimento de leis e posturas 
municipais quanto à distância entre prédios, plantio de árvores, 
construção e conservação de tapumes e paredes divisórias; 
h) oriundas de comissão mercantil, condução e transporte, 
depósito de mercadorias, gestão de negócios, comodato, mandato e 
edição; 
i) de cobrança da quantia devida, a título de retribuição ou 
indenização, a depositário ou leiloeiro; 
j) do proprietário ou inquilino de um prédio para impedir sob 
cominação de multa, que o dono ou inquilino do prédio vizinho faça dele 
uso nocivo à segurança, sossego ou saúde dos que naquele habitam; 
I) do proprietário do prédio encravado para lhe ser permitida a 
passagem pelo prédio vizinho, ou para restabelecimento da servidão de 
caminho, perdida por culpa sua; 





m) para a cobrança dos honorários dos profissionais liberais, 
ressalvado o disposto em legislação especial. 
Parágrafo único. Esse procedimento não será observado nas 
ações relativas ao estado e à capacidade das pessoas. 
NOVA LEI 
ART. 275. Observar-se-á o procedimento sumário: 
....................................................................................... 
II - nas causas, qualquer que seja o valor: 
a) de arrendamento rural e de parceria agrícola; 
b) de cobrança ao condômino e quaisquer quantias 
devidas ao condomínio; 
c) de ressarcimento por danos em prédio urbano ou 
rústico; 
d) de ressarcimento por danos causados em acidente 
de veículo de via terrestre; 
e) de cobrança de seguro, relativamente aos danos 
causados em acidente de veículo, ressalvados os casos de 
processo de execução; 
f) de cobrança de honorários dos profissionais liberais, 
ressalvado o disposto em legislação especial; 
g) nos demais casos previstos em lei. 
Parágrafo único - Este procedimento não será 
observado nas ações relativas ao estado e à capacidade das 
pessoas. 






A Lei nº 9.245 de 26 de dezembro de 1995 reduziu, 
consideravelmente, a competência do procedimento sumário em razão da 
matéria e, assim procedeu, em face da experiência vivenciada de que as 
questões que devem ser submetidas ao rito sumário não podem ser de 
alta indagação e complexidade ou que necessitem de conjunto probatório 
excepcional (perícia complicada que envolva muito tempo para a sua 
realização). 
O elenco das causas que deveriam tramitar sumariamente era 
numeroso e heterogêneo e, por isso adequada a redução e seleção 
imposta pela nova Lei. 
Além da redução da competência foi modificada a relativa a 
ressarcimento por danos causados em acidente de veículo, tendo-lhe sido 
acrescida a expressão: de via terrestre, ficando excluídas as marítimas e 
aéreas. Aqui se leva em conta o instrumento causador do dano, que é o 
veículo, não tomando a lei como elemento subjetivo da causação do dano, 
mas exclusivamente o meio empregado. 
A nova matéria incluída é relativa a cobrança de seguro, 
relativamente aos danos causados em acidente de veículo, ressalvados os 
casos de processo de execução. A admissão da cobrança do valor do 
seguro pelo rito sumaríssimo é na verdade a consolidação do 
entendimento jurisprudencial inserto na nova Lei. 
Anterior CPC 
Art. 276. Na petição inicial exporá o autor os fatos e os 
fundamentos jurídicos, formulará pedido e indicará as provas, oferecendo 
desde logo o rol de testemunhas e documentos. 
NOVA LEI 





Art. 276. Na petição inicial, o autor apresentará o rol de 
testemunhas e, se requerer perícia, formulará quesitos, podendo 
indicar assistente técnico. 
COMENTÁRIO 
A nova redação do art. 276 mantém a mesma determinação 
de que o autor deverá apresentar rol de testemunhas com o fim de 
agilizar o processo, porém acresce a hipótese, com o mesmo objetivo de 
que na hipótese de se fazer necessário perícia, devendo, sob pena de não 
mais poder fazê-lo formular os quesitos e indicar o assistente técnico terá 
que ser feita com a inicial. 
É consabido que a realização da prova pericial conduz, 
inexoravelmente a um atraso no processo, principalmente por causa das 
formalidades que é cercada. Assim, se parte dos atos da perícia já 
integram a petição inicial haverá uma aceleração no desenvolvimento dos 
trabalhos. 
As expressões que foram suprimidas integram o conceito de 
petição inicial não causando nenhum prejuízo a sua ausência. 
Anterior CPC 
Art. 277. O juiz designará a audiência de instrução e 
julgamento, deferindo as provas que nela houverem de produzir-se. 
NOVA LEI 
ART. 277. O juiz designará a audiência de conciliação a 
ser realizada no prazo de trinta dias, citando-se o réu com a 
antecedência mínima de dez dias e sob a advertência prevista no 
parágrafo 2 - deste artigo, determinando o comparecimento das 
partes. Sendo ré a Fazenda Pública, os prazos contar-se-ão em 
dobro. 






A primeira alteração que se fez no procedimento sumário em 
relação ao anterior foi a instituição de uma audiência exclusivamente para 
tentativa de conciliação, exigindo a Lei que a mesma deva ser realizada no 
prazo de 30 dias e, mantendo a exigência de que o réu seja citado com a 
antecedência mínima de dez (10) dias. 
O mandado de citação deverá conter obrigatoriamente: 
1) a data da audiência de conciliação; 
2) a advertência ao réu de que  não comparecendo à 
audiência ser-lhe-á decretada a revelia e o processo será julgado 
imediatamente; 
3) a informação de que não havendo acordo o réu deverá 
responder o pedido (art. 278); 
4) a informação de que deverá comparecer pessoalmente 
ou então representar-se por preposto com poderes para transigir 
§ 1° A conciliação será reduzida a termo e homologada 
por sentença, podendo o juiz ser auxiliado por conciliador. 
COMENTÁRIO 
A nova Lei incentiva sobremaneira a conciliação porque auriu a 
bem sucedida experiência dos Juizados Especiais e de Pequenas Causas. 
Por outro lado todos somos sabedores que um processo que se 
encerra com acordo é motivo mais de pacificação social do que uma 
sentença, que inevitavelmente deixará uma das partes descontente. 
É forçoso reconhecer que a audiência de conciliação resulta na 
consagração do Juiz como pacificador social, relegando para segundo 
plano sua função de mero aplicador da lei. 





A segunda novidade trazida pela nova Lei é a possibilidade de 
o Juiz ser auxiliado por conciliador. Novamente aqui se vislumbra o 
resultado da experiência dos Juizados Especiais e de Pequenas Causas 
onde descobrimos dentre os advogados e bacharéis a vocação para 
conciliar. A tendência subjetiva para bem realizar e conduzir a conciliação 
não se constitui pendor de todos, por isso, às vezes a forma de conduzir 
do juiz togado inviabiliza o acordo. 
Outras vezes o acúmulo de serviço impede que o juiz designe 
uma data exclusivamente para fazer audiências de conciliação dos 
procedimentos sumários, ficando prejudicada uma chance de se eliminar 
processos pelo acordo e desafogar pautas de audiência e, principalmente 
de os litigantes saírem satisfeitos com a solução dada à lide. 
É evidente que o auxílio do conciliador não significa que o juiz 
pode descurar da vigilância e presidência do processo, mas se constitui 
em mais um instrumento de facilitação da melhora de qualidade da 
prestação jurisdicional, pois com esse procedimento estamos deixando 
mais tempo para que o juiz se dedique a processos mais complexos e que, 
realmente, necessitam do trabalho altamente técnico do juiz togado. 
§ 2º Deixando injustificadamente o réu de comparecer à 
audiência, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na petição 
inicial (art. 319), salvo se o contrário resultar da prova do autos, 
proferindo o juiz, desde logo, a sentença. 
COMENTÁRIO 
O comparecimento pessoal do réu é de suma importância 
porque às vezes os advogados, embora com poderes para transigir não 
ficam tão à vontade para transacionar com o direito do cliente. 
O contato das partes mediado pelo juiz é salutar e muitas 
vezes é o momento de dissipação de mágoas que sempre surgem com a 
propositura da ação, ou mesmo mal entendidos ocorridos. Assim, há que o 





juiz estar preparado psicologicamente para presidir o ato mais solene do 
processo e ter sempre presente que é direito do cidadão ser ouvido pelo 
juiz e ter o seu dia na Justiça. 
Por fim, o não comparecimento ou a ausência de justificação 
pelo não comparecimento traz como sanção os efeitos da revelia. Note-se 
que a revelia para ser decretada há que do contexto fático e jurídico 
assome-se a verossimilhança do direito do autor, ficando afastada a 
possibilidade de por força do direito processual se dar margem a criação 
de um direito subjetivo. 
§ 3º As partes comparecerão pessoalmente à audiência, 
podendo fazer-se representar por preposto com poderes para 
transigir. 
COMENTÁRIO 
Há que se atentar que o instrumento de representação, isto é, 
poderes específicos para transigir acerca dos direitos objeto do litígio, não 
se aplica o disposto no artigo 38 do Código de Processo Civil - dispensa de 
reconhecimento de firma. 
Trata-se de atos de gestão de negócio e não uma simples 
procuração com poderes ad judicia. Assim o instrumento que outorga 
poderes para transigir tem que estar adequado às normas do Direito Civil 
- art. 1.289, § 3º . 
§4º O juiz, na audiência, decidirá de plano a 
impugnação ao valor da causa ou a controvérsia sobre a natureza 
da demanda, determinando, se for o caso, a conversão do 
procedimento sumário em ordinário. 
COMENTÁRIO 





Em obediência ao princípio da celeridade processual a nova Lei 
determina que o juiz decida de plano, isto é, oralmente e durante a 
audiência de conciliação o incidente de impugnação ao valor da causa ou 
eventual controvérsia suscitada pelo réu relativa a inadimissibilidade do 
processo tramitar sob o rito sumário. 
Por fim a lei autoriza expressamente a conversão do 
procedimento sumário em ordinário o que se depreendia do sistema do 
Código de Processo Civil (art. 295, inc. V), quando o procedimento 
escolhido e natureza da demanda ou das provas a serem produzidas 
importa em afastamento dos princípios que nortearam a inclusão deste 
procedimento no Código de Processo Civil. 
§ 5º A conversão também ocorrerá quando houver 
necessidade de prova técnica de maior complexidade. 
COMENTÁRIO 
Cuida-se de regra nova, inexistente no anterior Código de 
Processo Civil. 
A inclusão do procedimento sumário no Código de Processo 
Civil visou atender o princípio da economia processual e celeridade. Todos 
sabemos que a prova pericial importa sempre em delonga do 
procedimento, gerando o desvirtuamento dos princípios e o desprestígio 
do procedimento sumário que foi concebido com a intenção precípua de 
agilizar a concessão da prestação jurisdicional. 
ANTERIOR CPC 
Art 278. O réu será citado para comparecer à audiência que 
não se realizará em prazo inferior a 10 (dez) dias contados da citação, 
nela oferecendo defesa escrita ou oral e produzindo prova. 





§ 1º Na audiência, antes de iniciada a instrução, o juiz tentará 
conciliar as partes, observando-se o disposto no art. 448. 
§ 2º Se o réu pretender produzir prova testemunhal, 
depositará em cartório, 48 (quarenta e oito) horas antes da audiência, o 
rol respectivo. 
NOVA LEI 
Art. 278. Não obtida a conciliação, oferecerá o réu, na 
própria audiência, resposta escrita ou oral, acompanhada de 
documentos e rol de testemunhas e, se requerer perícia, formulará 
seus quesitos desde logo, podendo indicar assistente técnico. 
COMENTÁRIO 
Houve significativa mudança no procedimento porque além de 
ser incluída a audiência de conciliação, com momento exclusivo. 
Por outro lado, a frustração da proposta conciliatória não 
causa dilatação no procedimento, porque a audiência deverá continuar 
com a entrega da resposta do réu. 
Forma da resposta do réu: oral ou escrita. 
Tipos de resposta do réu: contestação, exceções e incidentes 
processuais (impugnação ao valor da causa, incidente de falsidade). 
Requisitos da resposta do réu: 
a) vir acompanhada de documentos 
b) vir acompanhada de rol de testemunhas 
c) se requerer perícia: com os quesitos e indicação de 
assistente técnico 





A ausência de contestação frustrada a conciliação importará 
em aplicação da pena de revelia (art. 319), se o contrário não resultar da 
prova dos autos. 
§ 1º É lícito ao réu, na contestação, formular pedido em 
seu favor, desde que fundado nos mesmos fatos referidos na 
inicial. 
COMENTÁRIO. 
A proibição na legislação anterior era justificada porque o 
pedido reconvencional acarreta inevitável retardamento na tramitação da 
ação, com a necessária reabertura do prazo para o autor contestar a 
reconvenção. 
No entanto, a experiência vivenciada nos vinte anos de 
vigência do Código de Processo Civil demonstrou que a proibição da 
reconvenção carreia outros tipos de inconvenientes, tais como, 
ajuizamento de outra ação contraposta, com pedido de distribuição por 
dependência em face da manifesta conexão, assoberbando o juízo com 
outra ação, envolvendo mais custas e dificuldades no momento da 
produção das provas. 
A nova Lei para evitar estes inconvenientes e cumprindo 
novamente o princípio da economia e celeridade deu às ações submetidas 
ao procedimento sumário o caráter dúplice, isto é, facultou ao réu na 
contestação formular pedido em seu favor, exigindo para a 
admissibilidade do pedido contraposto que o mesmo seja ser fundado nos 
mesmos fatos referidos na inicial. 
Note-se que a autorização legal para formulação de pedido 
contraposto às ações submetidas ao procedimento sumário, 
especialmente nas ações de reparação de danos causados em acidentes 
de veículos, é mais restrita que o pedido reconvencional previsto no art. 
315 do Código de Processo Civil. Para que seja admitida a reconvenção 





basta que a mesma seja conexa com a ação principal ou com apenas um 
fundamento da defesa, no entanto para ser admitido o pedido em favor do 
réu é condição que esteja fundado nos mesmos fatos referidos na inicial. 
§ 2º Havendo necessidade de produção de prova oral e 
não ocorrendo qualquer das hipóteses previstas nos arts. 329 e 
330, I e II, será designada audiência de instrução e julgamento 
para data próxima, não excedente de trinta dias, salvo se houver 
determinação de perícia. 
COMENTÁRIO 
O ponto mais relevante da nova Lei está neste parágrafo, 
porque, eliminou um dos graves defeitos que era imputado ao 
procedimento sumaríssimo, qual seja não permitir a aplicação da inovação 
mais importante do Código de 1973 que é o julgamento antecipado da 
lide. 
Com o desmembramento da audiência, uma de conciliação e 
outra de instrução e julgamento, permitiu o novo procedimento que o juiz, 
frustrada a conciliação, receba a resposta do réu e ao invés de designar 
audiência de instrução e julgamento proceda o julgamento conforme o 
estado do processo ou o julgamento antecipado da lide observado o 
disposto nos arts. 329 e 330, inc. I e II do Código. 
Em havendo necessidade de colheita de prova o prazo para o 
juiz designar a audiência de instrução e julgamento é de 30 dias, salvo 
para a hipótese de realização de prova pericial, quando é inevitável 
delonga no procedimento. 
ANTERIOR CPC 
Art. 279. Os depoimentos da partes e das testemunhas serão 
reduzidos a termo, do qual constará apenas o essencial. 






Art. 279. Os atos probatórios realizados em audiência 
poderão ser documentados mediante taquigrafia, estenotipia ou 
outro método hábil de documentação, fazendo-se a respectiva 
transcrição se a determinar o juiz. 
Parágrafo único. Nas comarcas ou varas em que não for 
possível a taquigrafia, a estenotipia ou outro método de 
documentação, os depoimentos serão reduzidos a termo, do qual 
constará apenas o essencial. 
COMENTÁRIO 
Este dispositivo permitiu apenas que se faça uso de todos os 
métodos modernos de documentação, permitindo que se conduza com 
mais rapidez as audiências. Manteve-se na hipótese a redução a termo 
dos depoimentos apenas naquilo que o juiz considerar essêncial para o 
julgamento. 
ANTERIOR CPC 
Art. 280. Finda a instrução, o juiz dará a palavra ao advogado 
do autor e ao do réu, bem como ao representante do Ministério Público - 
quando este tiver de funcionar - sucessivamente, pelo prazo de 10 (dez) 
minutos, para alegações finais. Em seguida proferirá sentença ou 
designará data para sua leitura no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
NOVA LEI 
Art. 280. No procedimento sumário: I - não será 
admissível ação declaratória incidental, nem a intervenção de 
terceiro, salvo assistência e recurso de terceiro prejudicado; 
COMENTÁRIO 





A nova Lei adotou providência salutar para o cumprimento do 
princípio da celeridade processual, porque inadmitiu ação declaratória 
incidental e intervenção de terceiro, que reconhecidamente causam 
delonga no processo. Podemos citar como exemplo, especialmente nas 
pretensões indenizatórias oriundas de acidente de trânsito, a intervenção 
de terceiro na forma de denunciação da lide. 
Da mesma forma a ação declaratória incidental também gera 
uma demora na concessão da prestação jurisdicional porque suspende o 
processo principal. Assim foi salutar a providência no sentido de se 
inadmitir no procedimento sumário, cujo objetivo primordial é a rapidez 
na concessão da tutela. 
No que concerne a assistência, que também é uma verdadeira 
intervenção de terceiro a sua admissibilidade em nada causará de atraso 
no andamento do processo, considerando as características do instituto. 
Do mesmo modo o recurso do terceiro prejudicado. 
II - o perito terá o prazo de 15 (quinze) dias para 
apresentação do laudo; 
III - das decisões sobre matéria probatória, ou 
proferidas em audiência, o agravo  será sempre retido; 
COMENTÁRIO 
Admitir o recurso do agravo apenas na forma retida é também 
um modo de evitar que o processo sofra paralisações na sua marcha. 
ANTERIOR CPC 
Art. 281. No procedimento sumaríssimo, todos o atos, desde a 
propositura da ação até a sentença, deverão realizar-se dentro de 90 
(noventa) dias. 
NOVA LEI 





Art. 281. Findos a instrução e os debates orais, o juiz 
proferirá sentença na própria audiência ou no prazo de dez dias. 
COMENTÁRIO 
O ideal é que o juiz profira a sentença na própria audiência, 
porém, havendo impossibilidade de fazê-lo deverá cumprir o prazo de dez 
dias. 
Inegavelmente esta Lei estabelece uma série de prazos para 
que o juiz cumpra, entretanto, não fixa sanção pelo seu descumprimento. 
Trata-se, pois, de prazo impróprio, que a legislação reformista fez questão 
de fixar como alerta ao magistrado da importância da celeridade exigida 
por este procedimento, considerando a realidade vivenciada pelo Poder 
judiciário que, atualmente, constata o número insuficiente de Juízes face 
ao número excessivo de demandas. 
REVOGAÇÃO DO ART. 315, § 1º 
SUBSTITUIÇÃO DA EXPRESSÃO “procedimento 
sumaríssimo” pela “PROCEDIMENTO SUMÁRIO”. 
Com a nova Lei, o Código de Processo Civil não mais utiliza a 
expressão sumaríssimo, ficando esta reservada para a Justiça Especial dos 
Juizados de Pequenas Causas. 
